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  APRESENTAÇÃO




  Mara Saad é formada em Letras pela Universidade de Brasília (UnB) e em Direito pelo UniCEUB (Centro Universitário de Brasília) com especialização em Direito Processual Civil pelo ICAT – Instituto de Cooperação e Assistência Técnica do Centro Universitário do Distrito Federal, hoje conhecido por UDF. É servidora pública aposentada no cargo de Analista Judiciário do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, onde exerceu durante vinte e cinco anos a assessoria de magistrado, elaborando e revisando minutas de sentenças. É autora dos livros para concursos “TJDFT em Esquemas”, já em sua terceira edição, e “STF em Esquemas”, ambos detidos ao ensino dos Regimentos Internos e legislação correlata dos respectivos Tribunais. Desde 2009 até os dias atuais, exerce a docência na Escola de Formação Judiciária do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ministrando cursos de Técnicas de Redação Jurídica (relatórios, sentenças, votos, ementas) com vistas à capacitação e ao aperfeiçoamento dos servidores da Casa. Também é professora do curso de Redação Jurídica direcionado ao exame da OAB no Gran Cursos online, onde também ministra aulas de Regimentos Internos de Tribunais (TJDFT, STJ, TST e STF).




  INTRODUÇÃO




  A aprovação no Exame de Ordem é requisito para os bacharéis em Direito exercerem a advocacia ou participarem de diversos concursos públicos da área jurídica.




  A prova tem sido realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) desde o ano de 2010 e é realizada em duas etapas: a primeira, de caráter objetivo e a segunda, de caráter subjetivo, cuja avaliação recai sobre a elaboração de uma peça prático-processual e na resolução de quatro questões discursivas.




  O presente livro é detido apenas à abordagem da prova da segunda fase do Exame da OAB. Se você o adquiriu, provavelmente obteve êxito na 1ª fase ou está se preparando antecipadamente para o exame. Portanto, parabéns aos primeiros e também aos segundos pela atitude louvável de se preparar antecipadamente para um exame de nível tão elevado.




  O presente guia contém orientações gerais sobre a prova e aborda as exigências do edital, as possíveis penalidades, as petições mais cobradas nos exames anteriores, os aspectos formais e os requisitos essenciais das petições jurídicas em geral, os princípios elementares dos textos (clareza, objetividade, impessoalidade, precisão, concisão, coesão, paralelismo), os princípios dos textos jurídicos, entre outros aspectos de igual relevância. O guia traz ainda lições sobre o uso de termos jurídicos, a forma de citação, pontuação e transcrição dos dispositivos legais, conteúdo de essencial importância para a preparação da prova e elaboração de uma excelente redação jurídica.




  O guia não aborda questões jurídicas propriamente. A nossa abordagem é feita sob o aspecto redacional. Também não possui a pretensão de servir de fonte doutrinária ou de manual de redação, os quais exigiriam abordagem mais extensa e detalhada. A nossa proposta é apresentar uma bússola para que o aspirante ao Exame de Ordem possa se guiar nos estudos e adquirir a segurança necessária para a realização da prova.




  Para ser aprovado no exame de ordem, não basta o candidato saber o conteúdo da matéria jurídica; é preciso saber argumentar e isso envolve o conhecimento de gramática, o domínio da redação jurídica, da argumentação, do raciocínio lógico, da padronização de peças, da estética textual, entre outros elementos.




  A prova discursiva, é bom lembrar, serve para avaliar o conhecimento da prática jurídica, a capacidade de escrita e o domínio do conteúdo. Se o candidato souber o conteúdo, mas não souber escrever corretamente (ou vice-versa) a comunicação fica incompleta.




  Nessa fase, a essência da prova é a escrita, por isso é necessário estar munido de elementos que possibilitem escrever de forma correta e com linguagem adequada.




  Portanto, o nosso propósito é de que o guia sirva de roteiro para a elaboração da estrutura de peças jurídicas e de questões discursivas, com padrões de linguagem jurídica, a fim de facilitar os estudos de quem não possui experiência no ofício ou não dispõe de tempo suficiente para se debruçar nos estudos. O guia é abundante em exemplos e modelos extraídos de provas já aplicadas pela FGV.




  Além disso, o guia possui uma característica singular, que é a apresentação da estrutura do silogismo jurídico, que muito contribui para elaborar a fundamentação da peça e das questões discursivas de forma rápida e simples.




  Para a amostragem das respostas da prova discursiva, foram selecionadas algumas questões de provas anteriores, cujas respostas foram elaboradas com base na folha de respostas da FGV.




  O guia, por sua abrangência, será efetivamente de grande valia para os candidatos ao Exame da OAB. O que se espera é que, de posse de todos os elementos aqui abordados, o examinando esteja apto a elaborar com técnica e precisão a estrutura de uma peça jurídica e de questões discursivas.




  Além de bem servir aos candidatos ao Exame de Ordem, o guia ainda convém aos advogados iniciantes, pois vai prepará-los para o ofício, e aos iniciados, pois vale como manual de consulta para a elaboração de peças.




  Eventuais dúvidas, críticas e sugestões são sempre bem-vindas, o que podem ser feitas no endereço eletrônico marasaad@terra.com.br ou no perfil do Instagram @professoramarasaad.
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  ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES




  Vamos, do início, passo a passo, entender como funciona o Exame de Ordem para que não paire nenhuma dúvida sobre o certame de que o examinando vai participar.




  1.1 O certame




  O Exame de Ordem é realizado em duas etapas: a primeira, de caráter objetivo, e a segunda, de caráter prático-profissional, ambas obrigatórias e eliminatórias.




  Podem submeter-se ao Exame de Ordem:




  

    	os bacharéis em Direito formados em instituição regularmente credenciada;





    	os estudantes de Direito que comprovem estar matriculados nos dois últimos semestres ou no último ano do curso de graduação em Direito, considerada a data de realização da prova;





    	o bacharel em Direito que detenha cargo ou exerça função incompatível com a advocacia, ainda que vedada a sua inscrição na OAB;





    	o portador de diploma estrangeiro que já tenha sido revalidado na forma prevista no art. 48, § 2º, da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, considerada a data de realização da prova.



  




  Em geral, a FGV aplica três exames por ano e os candidatos que não obtiverem pontuação mínima na segunda fase poderão fazer a “repescagem”, ou seja, o examinando tem a faculdade de reaproveitar, por uma única vez e no exame imediatamente subsequente, os pontos obtidos na primeira fase do exame anterior, mediante o pagamento de uma taxa de inscrição.




  Ao se inscrever no certame, o candidato deve optar por uma das áreas jurídicas abaixo relacionadas. A possibilidade de escolha é muito bem-vinda, pois permite ao examinando optar pela área jurídica de sua preferência e reduzir a quantidade de matéria a ser estudada.




  A escolha da área de opção, todavia, deve ser feita à luz da afinidade e aptidão do candidato e não por supostas facilidades que uma matéria apresenta em detrimento de outras, como o elevado número de peças possíveis ou a dificuldade da matéria jurídica a ser enfrentada. A escolha com base em rumores pode ser uma armadilha.




  Na disciplina de Direito do Trabalho, por exemplo, embora sejam poucas as peças possíveis, as provas costumam ser extensas, fato que leva uma coisa a descompensar a outra. O mesmo acontece com as provas de Direito Penal.




  As áreas de opção são as seguintes, com o correspondente direito processual:




  

    

      

    



    

      

        	

          ÁREAS DE OPÇÃO


        

      




      

        	

          Direito Administrativo


        

      




      

        	

          Direito Civil


        

      




      

        	

          Direito Constitucional


        

      




      

        	

          Direito Empresarial


        

      




      

        	

          Direito Penal


        

      




      

        	

          Direito do Trabalho


        

      




      

        	

          Direito Tributário


        

      


    

  




  Na primeira faze do Exame, o candidato se vê ainda comprometido com as disciplinas de Ética Profissional, Filosofia do Direito, Estatuto da Criança e do Adolescente, Código de Defesa do Consumidor e agora, mais recentemente, Direito Previdenciário, Eleitoral e Financeiro.




  1.2 A prova da segunda fase




  A segunda fase do Exame de Ordem consiste na elaboração de uma peça prático-profissional e na resolução de quatro questões discursivas que valem, em conjunto, 10 pontos.




  As respostas deverão ser elaboradas no caderno de resposta, em papel pautado:




  

    	a peça, na extensão máxima de cento e cinquenta linhas, com cinco laudas de trinta linhas;





    	as questões discursivas, na extensão máxima de trinta linhas cada uma.



  




  Na prova da segunda fase, não se mede apenas o conhecimento jurídico, mas também a capacidade do examinando de resolver na prática um caso conflituoso, com base nas fontes do direito.




  Segundo o edital, o texto da peça profissional e as respostas às questões discursivas serão avaliados quanto:




  1. Compreensão do enunciado e capacidade de interpretação;




  2. Domínio e consistência de conteúdo;




  3. Conhecimento das regras processuais pertinentes;




  4. Domínio do raciocínio jurídico;




  5. Domínio da técnica profissional;




  6. Domínio da norma culta da língua escrita;




  7. Adequação ao problema proposto;




  8. Respostas que reflitam a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores.




  Nessa fase, a essência da prova é a escrita, por isso é necessário o candidato estar munido de elementos que o possibilitem escrever de forma correta e com linguagem adequada.




  A peça profissional vale o máximo de cinco pontos, e cada questão, do tipo situação-problema, vale o máximo de um ponto vírgula vinte e cinco (1,25). A nota global da prova, denominada Nota na Prova Prático-Profissional (NPPP), será a soma das notas obtidas nas questões e na redação da peça profissional.




  Veja no quadro abaixo o que é exigido na prova, a extensão máxima de linhas permitida e o valor de cada questão.




  

    

      



      



      

    



    

      

        	

          O QUE É COBRADO




          NA PROVA


        



        	

          NÚMERO




          DE LINHAS


        



        	

          VALOR


        

      




      

        	

          1 peça prático-profissional


        



        	

          150 no máximo (*)


        



        	

          5 pontos


        

      




      

        	

          4 questões discursivas do tipo situações-problema


        



        	

          30 no máximo (*)


        



        	

          1,25 cada = 5 pontos


        

      




      

        	

          (*) A FGV não exige o número mínimo de linhas.


        

      


    

  




   O tempo de duração da prova é de cinco horas e será aprovado o candidato que obtiver seis pontos ou mais no somatório global. Não se exige uma nota mínima em cada prova ou questão, podendo o examinando obter notas não inteiras em cada uma delas.




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Tempo total de duração da prova


        



        	

          5 horas


        

      




      

        	

          Aprovação 


        



        	

          6 pontos ou mais
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  REQUISITOS EXIGIDOS PELO EDITAL




  2.1 Compreensão do enunciado e capacidade de interpretação




  É o primeiro passo para desenvolver bem o texto jurídico. Compreender o enunciado significa analisar a questão proposta e coletar os dados necessários à resolução do problema. Analisar é dissecar as partes para a compreensão do todo. Nenhum pormenor deve passar despercebido. O examinando deve ler nas entrelinhas a fim de buscar as reais intenções do examinador. Todos os dados do enunciado são relevantes. Cada data, cada lugar, cada detalhe tem uma razão de ser. Datas podem dizer respeito a questões de prescrição ou de tempestividade. Lugares podem dizer respeito à competência e assim por diante. A FGV não costuma construir armadilhas para prejudicar candidatos, inserindo dados inúteis no enunciado. Por isso, deve-se ler com muita atenção e mais de uma vez. A análise, que exige muita agudeza, envolve interação entre o examinando, o texto fornecido pela banca e o conteúdo jurídico a ser aplicado (normas jurídicas, jurisprudência, doutrina etc.). O examinando deve fazer especulações, a fim de obter a resposta correta para o caso proposto. Se o examinando não compreende o enunciado, é pouco provável que se saia bem no exame.




  2.2 Domínio e consistência de conteúdo




  O examinando deve dominar o conteúdo da matéria jurídica relativa à sua área de sua opção e encontrar a correta solução para o conflito apresentado no enunciado da prova. Deve fundamentar as respostas com base nas normas legais, nos princípios, na doutrina e na jurisprudência. Não cabe fazer suposições; ao contrário, exigem-se respostas decisivas, baseadas nos elementos fáticos fornecidos pela banca examinadora. Deve-se apresentar tantos fundamentos quantos forem precisos para responder à questão. Havendo mais de um fundamento cabível, deve-se abordar todos. O examinando, estando ou não preparado para o exame, conta a seu favor com a possibilidade de consulta, o que o permite encontrar respostas mesmo sem ter estudado com afinco. Nessa hora da prova, o “saber procurar” no vade mecum tem um valor inestimável.




  2.3 Conhecimento das regras processuais pertinentes




  O examinando deve dominar também as regras do direito processual correspondente à sua área de opção (Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Processo do Trabalho). O conhecimento das regras de procedimento é essencial para a elaboração das peças prático-profissionais. Em geral, a banca exige, em cada questão discursiva, pelo menos um item referente à matéria processual.




  2.4 Domínio do raciocínio jurídico




  A solução apresentada pelo examinando à situação-problema deve resultar de um raciocínio jurídico lógico e coerente. O candidato deve saber raciocinar segundo os princípios da lógica e da dialética e concluir de forma lógica sobre a fundamentação desenvolvida. As ideias devem ser expostas de forma organizada, sem contradição. Não se admite fazer uma afirmação e concluir de forma oposta.




  2.5 Domínio da técnica profissional




  É preciso empregar o vocabulário jurídico adequado, sem exageros, mas também sem ser muito simplório. Além disso, o examinando deverá estruturar e elaborar a peça prático-profissional segundo as exigências das normas processuais, no formato convencional adotado na prática jurídica. Por se tratar de uma prova de natureza prática, conforme o próprio nome revela (prova prático-profissional), o mais importante é saber solucionar os casos práticos propostos pela banca examinadora. Esse conteúdo será melhor abordado no item específico sobre o tema.




  2.6 Domínio da norma culta da língua escrita




  O examinando deve apresentar conhecimento de regras da Língua Portuguesa, notadamente de ortografia, acentuação, pontuação, crase, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal. Além disso, deve estar atento aos princípios fundamentais do texto: clareza, coesão, concisão, coerência, paralelismo, os quais serão abordados no item específico sobre o tema.




  2.7 Adequação ao problema proposto




  O examinando não deve se distanciar do problema proposto. Deve desvendar a peça processual e responder às questões, dando-se-lhes as possíveis e adequadas soluções para o problema proposto, conforme o padrão de resposta apresentado pela banca examinadora. Deve ainda desenvolver argumentos que, de fato, apresentem pertinência com o caso em análise. Não são cabíveis suposições, opiniões pessoais nem restrições e extrapolações de pensamento. Será considerada adequada a peça que esteja em conformidade com a solução indicada no padrão de resposta da prova, e a resposta da questão que esteja coerente com a situação proposta.




  2.8 Respostas que reflitam a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores




  O examinando deve fundamentar as respostas não somente com base na norma jurídica, mas também de acordo com a jurisprudência atualizada e pacificada dos Tribunais. Para isso deve estar atento às recentes decisões dos Tribunais, pois não é permitido consulta aos textos informativos, mas apenas às súmulas, enunciados e orientações jurisprudenciais contidas no vade mecum. Ao citar jurisprudência ou súmula, você deve ligar os fatos ao teor do julgado, demonstrando porque ele se aplica ao caso em questão.
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  DAS POSSÍVEIS PENALIDADES




  O examinando, ao realizar a prova, deverá ficar atento a certos aspectos exigidos pela banca examinadora, sob pena de sofrer penalidades, algumas mais brandas, como a redução da nota, outras mais graves, como a eliminação sumária do certame.




  Vejamos as exigências formais previstas no edital:




  3.1 Anulação da prova e eliminação sumária do candidato




  A FGV preza pela lisura do exame, por isso repudia qualquer ato que possa indicar a tentativa de identificação na prova. Tal rigor visa evitar fraudes na prova, o que é muito salutar tanto para a banca quanto para os candidatos.




  Por isso, é de rigor o examinando evitar o seguinte:




  

    	Assinatura ou rubrica fora da capa do caderno: o examinando deverá apor o nome exclusivamente na capa do caderno no local previamente determinado para esse fim e jamais rubricar as folhas da prova.



  




  

    [image: ]

  




  

    	Palavra ou marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos: o examinando não pode fazer qualquer rabisco ou desenho fora das pautas destinadas às respostas nem nas margens do caderno de prova. Marcas identificadoras, rabiscos, desenhos podem ser interpretados como tentativa de identificação na prova e podem acarretar a eliminação sumária do candidato.



  




  

    [image: ]

  




  3.2 Nota zero




  O examinando poderá obter nota zero:




  

    	Se não for atendido ao conteúdo avaliado: o examinando deve apresentar respostas de acordo com o caderno de respostas e não se afastar da proposta apresentada pela banca examinadora.





    	A ausência de texto: o examinando obterá nota zero na questão que deixar de responder.





    	Se os textos não forem escritos na forma manuscrita (à mão), com caneta esferográfica azul ou preta: por certo, as respostas serão manuscritas, já que não é permitido o uso de notebooks. Mas só é permitido preencher a prova com caneta, esferográfica azul ou preta. A recomendação é no sentido de levar mais de uma caneta com tubo transparente. Use, de preferência e se possível, apenas uma cor de caneta na prova. A mudança de cor no decorrer da prova pode ser interpretada como tentativa de identificação. Portanto, é importante o candidato se precaver e levar mais de uma caneta da mesma cor.





    	Se a letra for ilegível: não é necessário ter letra bonita. O importante é que a letra seja legível e permita a compreensão do texto. O examinador não é decifrador de letras nem tradutor de palavras. Ele não perde tempo com letras ilegíveis. Qualquer palavra ou letra não decifrada será desconsiderada ou poderá sofrer desconto na pontuação. É possível fazer letra cursiva ou de forma. Se o candidato optar pela letra de forma, é preciso saber diferenciar as maiúsculas das minúsculas e distinguir os acentos. Optando pela letra cursiva, é preciso distinguir as letras m/n, u/n, g/q etc., para não confundir o examinador e evitar redução na pontuação.





    	Se, quando exigida a assinatura, contiver outro texto que não seja a palavra “ADVOGADO…”: essa exigência visa evitar a identificação do examinando na prova. Afora o nome aposto na capa do caderno, a assinatura somente é exigida no final das peças prático-profissionais. Mas essa assinatura é hipotética, por isso, não se deve inserir o nome próprio ou a assinatura na peça; use apenas as palavras “advogado” e “OAB” seguidas de reticências ou de XXX, conforme permitido pelo edital. Prefira as reticências, pois são menos poluentes:



  




  

    

      

    



    

      

        	

          ADVOGADO...




          OAB...




          ADVOGADO XXX




          OAB...


        

      


    

  




  

    	Propositura de peça inadequada para a solução do problema proposto, conforme padrão de resposta da prova: o examinando deverá acertar o nome jurídico da peça (nomen iuris) e também mencionar o fundamento legal que justifique a escolha. Assim, se o examinador pretender que o examinando elabore uma contestação e ele fizer uma apelação, será atribuída nota zero, o que conduzirá à eliminação no exame. Lembre-se que a peça vale cinco pontos do total de dez, e o mínimo exigido para a aprovação são seis pontos. Para cada peça processual ou para cada situação jurídica posta pelo examinador há um fundamento legal específico.





    	Se não for observada a ordem de transcrição das respostas: você pode responder às questões na ordem de sua preferência, ou seja, poderá iniciar pela mais fácil, pela mais complexa, pela peça, de acordo com sua livre escolha. No entanto, deverá transcrever as respostas na ordem estabelecida pela banca no caderno específico para esse fim. Assim, no espaço reservado à peça prático-profissional deverá ser elaborada a peça; no local destinado à questão um deverá ser respondida a questão um, e assim por diante. Se porventura houver a troca da ordem de transcrição, será obtida nota zero naquela questão trocada. Caso você perceba o erro no momento da escrita, fica fácil: é só passar um traço simples por cima e lançar o novo texto. Todavia, caso perceba tardiamente, resta lamentar, pois não haverá meios para a correção. Não cabe indicar com setas ou com frases o item correto, sob pena de ser interpretado como tentativa de identificação.





    	Se não for especificado o item do enunciado a que se refere a resposta da questão (A) (B) (C): os enunciados das provas são numerados com os ordinais 1, 2, 3, 4, e podem conter mais de uma indagação, representadas por alíneas (A, B, C). É importante especificar não somente o número do enunciado, mas também o item da questão:



  




  

    

      

    



    

      

        	

          1-A [...]




          1-B [...]




          2-A [...]




          2-B [...] etc.


        

      


    

  




  3.3 Descontos na pontuação




  Haverá descontos na pontuação nos seguintes casos:




  

    	Omissão de dados legalmente exigidos ou necessários e/ou fornecidos para a solução do problema proposto: a peça deve conter todos os dados exigidos nas leis processuais. Na petição inicial, por exemplo, os dados exigidos são: endereçamento, qualificação das partes (nome, prenome, estado civil, endereço etc.), fatos, fundamentos jurídicos (ou fundamentos de direito), pedido, protesto por produção de provas, opção pela realização de audiência de conciliação ou de mediação, valor da causa e fecho. Portanto, mesmo que o enunciado omita um item, o nome do dado deve ser incluído seguido de reticências ou de XXX.



  




  Vejamos um exemplo em que foi fornecido no enunciado apenas o nome (Marcelo) e a profissão (engenheiro). Com a omissão, ficaria assim a redação:




  

    

      

    



    

      

        	

          Marcelo..., estado civil..., engenheiro..., CPF..., endereço eletrônico em... residente e domiciliado na...


        

      


    

  




  Para atribuir a pontuação, o examinador trabalha com o sistema de “checklist”, ou seja, compara a prova do examinando com a folha de respostas. Os itens coincidentes serão pontuados. Portanto, é importante incluir o maior número de itens possíveis de serem encontrados na listagem da banca examinadora. O excesso não prejudica a nota, salvo quando se tratar de inserção de dados fictícios não contidos no enunciado. A falta de dados obrigatórios, sim, prejudica o candidato.




  

    	Inclusão de dados fictícios não contidos no enunciado: esse item praticamente repete o anterior pela via oposta. A peça deve conter todos os dados legalmente exigidos. Contudo, não é permitido especificar um dado não fornecido pela banca, nem deixar de citar os por ela fornecidos. Se a banca não especifica o estado civil, por exemplo, não cabe ao examinando imaginar que a parte seja solteira. Deve, como no exemplo acima, indicar o dado seguido de reticências ou de XXX.



  




  3.4 Não confere pontuação




  O examinando não obterá qualquer pontuação por:




  

    	Qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado: o examinando não deve ultrapassar a extensão das linhas, mesmo que elas sejam insuficientes para preencher a resposta. Não prolongue a frase para além das margens, superior, inferior ou laterais. Eventuais palavras escritas além da margem não serão consideradas. Além disso, há o risco de serem interpretadas como uma tentativa de identificação na prova.



  




  

    [image: ]

  




  

    	Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima permitida: 150 é o número máximo de linhas para a elaboração da peça, e 30, para a resposta de cada questão discursiva. Aquilo que ultrapassar o número máximo permitido não será considerado e pode ser interpretado como tentativa de identificação na prova. A banca não exige o número mínimo de linhas, apenas o máximo.





    	Mera menção ou transcrição do dispositivo legal: não basta mencionar ou transcrever o dispositivo legal para fundamentar a resposta. É preciso mencionar, seja de forma direta, citando-o entre aspas duplas, seja de forma indireta, reescrevendo o dispositivo com palavras próprias. Além disso, é necessário fazer a adequação do fato descrito no enunciado ao ato normativo citado. Veremos isso com mais detalhes no capítulo referente aos fundamentos jurídicos.



  




  Agora que você já conhece as exigências do edital, as penalidades, a forma de pontuação e outros detalhes importantes, vamos prosseguir com detalhes sobre a preparação para o dia da prova.
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  PREPARAÇÃO PARA A PROVA




  4.1 Como pode ser marcado o vade mecum




  

    

      



      

    



    

      

        	

          É PERMITIDO


        



        	

          É PROIBIDO


        

      




      

        	

          Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei.


        



        	

          Utilização de marca texto, traços, símbolos, post-its ou remissões a artigos ou a lei de forma a estruturar roteiros de peças processuais e/ou anotações pessoais.


        

      




      

        	

          Separação de códigos por clipes.


        



        	

          Utilização de notas adesivas manuscritas, em branco ou impressas pelo próprio examinando.


        

      




      

        	

          Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico, desde que com impressão que contenha simples remissão a ramos do Direito ou a leis.


        



        	

          Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico em branco.


        

      


    

  




  4.2 Seleção do material para a prova




  O anexo III do Edital, quase sempre esquecido pela maioria dos candidatos, prevê os materiais e os procedimentos permitidos e proibidos para consulta.




  Veja, no quadro abaixo, de forma detalhada, o que é permitido e o que é proibido levar no dia da prova.




  Vejamos:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          É PERMITIDO


        



        	

          É PROIBIDO


        

      


    



    

      

        	

          Legislação não comentada, não anotada e não comparada.


        



        	

          Legislação comentada, anotada ou comparada.


        

      




      

        	

          Códigos, inclusive os organizados que não possuam índices estruturando roteiros de peças processuais, remissão doutrinária, jurisprudência, informativos dos tribunais ou quaisquer comentários, anotações ou comparações.


        



        	

          Códigos comentados, anotados, comparados ou com organização de índices estruturando roteiros de peças processuais.


        

      




      

        	

          Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais, inclusive organizados, desde que não estruturem roteiros de peças processuais.


        



        	

          Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais comentados, anotados ou comparados.


        

      




      

        	

          Leis de Introdução dos Códigos.


        



        	

          Livros de Doutrina, revistas, apostilas, calendários e anotações.


        

      




      

        	

          Instruções Normativas.


        



        	

          Informativos de Tribunais.


        

      




      

        	

          Índices remissivos, em ordem alfabética ou temáticos, desde que não estruturem roteiros de peças processuais.


        



        	

          Anotações pessoais ou transcrições.


        

      




      

        	

          Exposição de Motivos.


        



        	

          Impressos da Internet.


        

      




      

        	

          Regimento Interno.


        



        	

          Dicionários ou qualquer outro material de consulta.


        

      




      

        	

          Resoluções dos Tribunais.


        



        	

          Jurisprudências.


        

      




      

        	

          Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei.


        



        	

          Utilização de marca texto, traços, símbolos, post-its ou remissões a artigos ou a lei de forma a estruturar roteiros de peças processuais e/ou anotações pessoais.


        

      




      

        	

          Separação de códigos por clipes.


        



        	

          Utilização de notas adesivas manuscritas, em branco ou impressas pelo próprio examinando.


        

      




      

        	

          Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico, desde que com impressão que contenha simples remissão a ramos do Direito ou a leis.


        



        	

          Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico em branco.


        

      




      

        	



        	

          Cópias reprográficas (xerox).


        

      


    

  




  Para auxiliar a consulta, é permitida a separação de códigos por clipes ou utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras empresas do mercado gráfico, desde que a impressão contenha apenas remissão a ramos do Direito ou a leis.




  Também são permitidas as remissões feitas pelo próprio examinando, desde que seja para referenciar assuntos isolados, vedada a escrita de palavras ou quaisquer outros símbolos que configurem a estrutura de uma peça jurídica.




  Permite-se também a consulta a índices remissivos, em ordem alfabética ou por temas, desde que não configure a intenção do examinando de articular um roteiro para facilitar a elaboração de peças processuais.
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  Dia da prova




  5.1 Como deve o examinando proceder no dia da prova:




  

    	O que levar: chegado o grande dia, paramente-se para a prova. Organize o material antecipadamente. O primeiro item a ser incluído é o vade mecum. Sem ele é pouco provável que o examinando alcance aprovação. Inclua também os documentos de identificação pessoal, sem os quais não é possível realizar a prova. Não se esqueça também de levar mais de uma caneta esferográfica preta ou azul, com tubo transparente, uma garrafa de água, um lanche leve e um lanche calórico, como um chocolate ou um sanduíche, em caso de necessidade.





    	Estado de espírito: na hora da prova, leve uma boa dose de otimismo e tente manter a calma. Leia com atenção, por mais de uma vez, o enunciado da peça e das questões. Colha atenciosa e criteriosamente os dados para a resolução da prova. Não deixe de ir ao banheiro em caso de necessidade, nem mesmo a pretexto de ganhar tempo. Isso pode prejudicar a concentração. Aproveite esse tempo para descansar e fazer o lanche. Depois, volte a fazer a prova com tranquilidade.
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